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RESUMO 

Nos últimos anos temos assistido ao acentuar de uma forte tendência para a implementação de 
corredores BRT, não só em países em desenvolvimento mas também os países desenvolvidos 
parecem ter descoberto esta solução recentemente.  

Como todas as soluções de mobilidade também o BRT tem requisitos que asseguram o 
sucesso da sua implementação, e que se reflectem não apenas no desenho físico da solução, 
mas também nas escolhas organizacionais e regulamentares, na integração no restante sistema 
de mobilidade, nas formas de concessão e contratos utilizados, etc.  

Não advogamos soluções universais. Essas são sempre uma segunda escolha e não garantem 
uma plena satisfação das necessidades locais. O importante é ter a capacidade de apreender os 
elementos relevantes da decisão, através da observação e análise de outros casos. O centro 
BRT-ALC dispõe de uma quantidade e qualidade de informação única relativamente a estes 
sistemas, o que nos permite análises mais profundas e por isso mais completas sobre a 
implementação dos sistemas BRT.  

Existe de facto uma vasta discussão em torno dos motivos porque as cidades tendem a preferir 
os sistemas ferroviários aos rodoviários, mesmo quando há vantagens claras no nível de 
serviço em favor do BRT, encontramos uma certa preferência, ou inclinação emocional para o 
ferroviário. Considerámos por isso importante aprofundar a investigação que nos permita 
perceber melhor essas preferências. Foram realizados estudos econométricos, tendo por base 
inquéritos realizados em cinco países, Austrália, Reino Unido, França, Portugal e Estados 
Unidos da América, o que nos permitiu aferir as preferências dos diferentes segmentos da 
sociedade, em relação aos atributos que selecionámos.  

Estes estudos permitiram concluir que há um aumento de preferência pelo BRT quando se 
identifica uma possibilidade real de que este Sistema possa ser entregue com custos de 
construção inferiores ao LRT, dando um bom nível de serviço a um maior número de 
população, e quando o BRT pode ser implementado em corredor dedicado. É certo que o 
estudo nos permitiu também concluir sobre a variabilidade de preferências, entre países, em 
relação a atributos mais detalhados, que iremos apresentar neste artigo.  

Mas é também uma evidência clara, da observação de inúmeros casos de BRT, que muitos 
dos problemas que surgem na sua implementação se devem a uma deficiente formulação de 
quais devem ser as medidas de acompanhamento dessa mesma implementação. Estas medidas 
devem reflectir a necessidade de induzir comportamentos, de avaliar quem são os ganhadores 
e perdedores do processo, e de criar eventuais medidas de mitigação. 
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Este conjunto de medidas incluem um vasto espectro de possibilidades, desde medidas 
operacionais a medidas regulamentares. Uma questão fundamental é perceber quais as 
categorias de políticas para uma implementação de sucesso ? 

A observação desses casos de implementação de BRT, e os problemas que surgiram na sua 
implementação, permitiu-nos desenvolver um instrumento de apoio à decisão para definir 
quais as medidas necessárias para acompanhar a implementação destes sistemas, e para 
permitir uma auto-avaliação sobre a qualidade da decisão tomada.  

Este artigo apresenta este instrumento em detalhe ilustrando com casos reais a sua utilização, 
e desenvolvendo para cada medida os principais elementos para o desenvolvimento de uma 
política integrada que promova a utilização do BRT e a sua plena integração no sistema de 
mobilidade urbana. Será também apresentada uma metodologia de auto-avaliação da 
qualidade de decisão.  
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